PARECER Nº 1774, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 808, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/05, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 808, de 2009, com a emenda apresentada.

a) Fernando Capez - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende obrigar as instituições de ensino médio e superior, públicas e privadas, instaladas e em funcionamento no Estado, a dotarem e atualizarem periodicamente suas bibliotecas com exemplares de todos os livros adotados nos cursos ali ministrados.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24 ,caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 

É bom lembrar que o objetivo do projeto é dar ao estudante a oportunidade de acesso ao livro técnico, didático e paradidático, visando garantir a melhora em sua formação e qualificação.

Observa-se, todavia, a necessidade de se aprimorar o texto do projeto para corrigir algumas imperfeições, haja vista que a proposição impõe determinação de caráter predominantemente administrativo, motivo pelo qual propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:

EMENDA

I – Suprimam-se o parágrafo único do artigo 1º e o artigo 2º do Projeto de Lei nº 808, de 2009, renumerando-se os demais.
II – Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de Lei nº 808, de 2009, renumerando-se os demais:

“Artigo  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 808, de 2009, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere

